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Notícias TJRJ 

Editora é condenada a indenizar jovem por danos morais 
 
TJRJ homologa acordo entre Gilberto Gil e Facebook 
 
Por ser atribuição do Poder Executivo, Justiça nega liminar de transferência de presos 
da Lava Jato 
 
Comarca de Nova Iguaçu passa por treinamento de escape 
 
Plano de Logística Sustentável do TJRJ tem metas até 2020 
 
Central de Penas e Medidas Alternativas de Angra faz encontro com instituições na 
sexta-feira, dia 7 
 
Desembargador do TJ do Rio visita TJMG para aperfeiçoar processo eletrônico 
 
Banco não poderá descontar consignado da conta de servidor com salário atrasado 
 
Juíza proíbe Torcida Jovem do Flamengo de frequentar estádios em todo o país 
 
Testamento poderá ser cumprido em cartórios se não houver desavença entre 
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herdeiros 
 
Fórum de Duque de Caxias ganha seis salas de mediação 
 
Justiça nega recurso e mantém concessionária como gestora do Maracanã 
 

Fonte DGCOM 

 

 

Notícias STF 

STF reafirma inconstitucionalidade de greve de policiais civis 
 
Por maioria de votos, o Plenário reafirmou entendimento no sentido de que é inconstitucional o exercício do 
direito de greve por parte de policiais civis e demais servidores públicos que atuem diretamente na área de 
segurança pública. A decisão foi tomada na manhã desta quarta-feira (5), no julgamento do Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) 654432, com repercussão geral reconhecida. 
 
A tese aprovada pelo STF para fins de repercussão geral aponta que “(1) o exercício do direito de greve, sob 
qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a todos os servidores públicos que atuem 
diretamente na área de segurança pública. (2) É obrigatória a participação do Poder Público em mediação 
instaurada pelos órgãos classistas das carreiras de segurança pública, nos termos do artigo 165 do Código de 
Processo Civil, para vocalização dos interesses da categoria”. 
 
O recurso foi interposto pelo Estado de Goiás contra decisão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO) que, na 
análise de ação apresentada naquela instância pelo Estado contra o Sindicato dos Policiais Civis de Goiás 
(Sinpol/GO), garantiu o direito de greve à categoria por entender que a vedação por completo da greve aos 
policiais civis não foi feita porque esta não foi a escolha do legislador, e que não compete ao Judiciário, agindo 
como legislador originário, restringir tal direito. 
 
O representante do sindicato salientou, durante o julgamento no Supremo, que os policiais civis do Goiás 
permaneceram cinco anos – entre 2005 e 2010 – sem a recomposição inflacionária de seus vencimentos, e que 
só conseguiram perceber devidamente a recomposição após greve realizada em 2014, o que mostra que a 
greve é o principal instrumento de reivindicação à disposição dos servidores públicos. Segundo o advogado, 
retirar o direito de greve desses servidores significa deixá-los à total mercê do arbítrio dos governadores de 
estado. Quanto à vedação do exercício do direito de greve previsto constitucionalmente aos militares, o 
representante do sindicato defendeu que não se pode dar interpretação extensiva a normas restritivas 
presentes no texto constitucional. 
 
A advogada-geral da União citou, em sua manifestação, greves realizadas recentemente por policiais civis nos 
estados de Goiás, no Distrito Federal e no Rio de Janeiro, ocasiões em que houve um grande número de 
mandados de prisão não cumpridos e sensível aumento da criminalidade. Para ela, esses fatos revelam que a 
paralisação de policiais civis atinge a essência, a própria razão de ser do Estado, que é a garantia da ordem 
pública, inserido no artigo 144 do texto constitucional como valor elevado. Os serviços e atividades realizados 
pelos policiais civis, inclusive porque análogos à dos policiais militares, devem ser preservadas e praticadas em 
sua totalidade, não se revelando possível o direito de greve, concluiu, citando precedentes nesse sentido do 
próprio Supremo. Ela citou precedentes do Supremo nesse sentido, como a Reclamação 6568 e o Mandado de 
Injunção 670. 
 
O mesmo entendimento foi manifestado em Plenário pelo vice-procurador-geral da República. Para ele, 
algumas atividades estatais não podem parar, por serem a própria representação do Estado. E entre essas 
atividades, se incluem as atividades de segurança pública, tanto interna quanto externa. 
 
Direito fundamental 
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O relator do caso, ministro Edson Fachin, votou no sentido do desprovimento do recurso do estado. De acordo 
com o ministro, a proibição por completo do exercício do direito de greve por parte dos policiais civis acaba por 
inviabilizar o gozo de um direito fundamental. O direito ao exercício de greve, que se estende inclusive aos 
servidores públicos, tem assento constitucional e deriva, entre outros, do direito de liberdade de expressão, de 
reunião e de associação, frisou o relator. O direito de greve não é um direito absoluto, mas também não pode 
ser inviabilizado por completo, até porque não há, na Constituição, norma que preveja essa vedação. Para o 
ministro, até por conta da essencialidade dos serviços prestados pelos policiais civis, o direito de greve deve ser 
submetido a apreciação prévia do Poder Judiciário, observadas as restrições fixadas pelo STF no julgamento do 
Mandado de Injunção 670, bem como a vedação do porte de armas, do uso de uniformes, títulos e emblemas 
da corporação durante o exercício de greve. 
 
O voto do relator foi acompanhado pela ministra Rosa Weber e pelo ministro Marco Aurélio, mas seu 
entendimento ficou vencido no julgamento. 
 
Carreira diferenciada 
 
O ministro Alexandre de Moraes abriu a divergência em relação ao voto do relator e se 
manifestou pelo provimento do recurso. Para o ministro, existem dispositivos constitucionais que vedam a 
possiblidade do exercício do direito de greve por parte de todas as carreiras policiais, mesmo sem usar a 
alegada analogia com a Polícia Militar. Segundo o ministro, a interpretação conjunta dos artigos 9º (parágrafo 
1º), 37 (inciso VII) e 144, da Constituição Federal possibilita por si só a vedação absoluta ao direito de greve 
pelas carreiras policiais, tidas como carreiras diferenciadas no entendimento do ministro. 
 
De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, tendo como função a garantia da ordem pública, a carreira 
policial é o braço armado do Estado para a garantia da segurança pública, assim como as Forças Armadas são o 
braço armado do Estado para garantia da segurança nacional. 
 
Outro argumento usado pelo ministro para demonstrar como a carreira é diferenciada, foi o de que a atividade 
de segurança pública não tem paralelo na atividade privada. Enquanto existem paralelismos entre as áreas 
públicas e privadas nas áreas de saúde e educação, não existe a segurança pública privada, nos mesmos 
moldes da segurança estatal, que dispõe de porte de arma por 24 horas, por exemplo, salientou o ministro. 
 
Para o ministro, não há como se compatibilizar que o braço armado investigativo do Estado possa exercer o 
direito de greve, sem colocar em risco a função precípua do Estado, exercida por esse órgão, juntamente com 
outros, para garantia da segurança, da ordem pública e da paz social. 
 
No confronto entre o direito de greve e o direito da sociedade à ordem pública e da paz social, no entender do 
ministro, deve prevalecer o interesse público e social em relação ao interesse individual de determinada 
categoria. E essa prevalência do interesse público e social sobre o direito individual de uma categoria de 
servidores públicos exclui a possibilidade do exercício do direito de greve, que é plenamente incompatível com 
a interpretação do texto constitucional. 
 
Acompanharam esse entendimento os ministros Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski 
e a ministra Cármen Lúcia, presidente do STF. Para o ministro Barroso, quem porta arma deve se submeter a 
regime jurídico diferenciado, não podendo realizar greve. Contudo, o ministro sugeriu como alternativa que o 
sindicato possa acionar o Poder Judiciário para que seja feita mediação, de forma a garantir que a categoria 
tenha uma forma de vocalizar suas reivindicações, nos moldes do artigo 165 do Código de Processo Civil. 
 
O redator para o acórdão será o ministro Alexandre de Moraes. 
 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

Ministro Celso de Mello concede prisão domiciliar a mãe de bebê de 18 meses - 
Atualizada 
 
O ministro Celso de Mello concedeu Habeas Corpus (HC 134734) em favor de uma jovem mãe, com filha de 18 
meses de idade, sem maiores condições financeiras, que sofreu prisão preventiva na Comarca de Barueri (SP) 
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por alegada prática do crime de tráfico de entorpecentes. 
 
O decano assegurou à mulher, com respeito e estrita observância dos termos da lei – Código de Processo 
Penal, artigo 318, na redação dada pela Lei 13.257/2016, do Estatuto da Primeira Infância (Lei 13.257/2016) e 
das Regras de Bangkok, aprovadas pela Assembleia Geral da ONU (e formalmente acolhidas pelo Brasil em seu 
ordenamento jurídico interno) – o direito de conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, até o 
trânsito em julgado da condenação penal. 
 
O ministro Celso de Mello assinalou que esse tratamento diferenciado e mais benigno encontra fundamento 
legitimador no texto da própria Constituição da República, que consagra, em seu artigo 227, o princípio da 
proteção integral da criança, legalmente definida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990, 
artigo 2º) como a pessoa de até 12 anos incompletos. 
 
"O entendimento reflete diretriz jurisprudencial há muito consolidada no STF e acompanhada pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), como o atestam  os inúmeros precedentes mencionados na decisão concessiva do 
habeas corpus", diz o ministro. 
 
Processo: HC 134734 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

1ª Turma condena deputado Paulo Feijó (PR-RJ) por corrupção e lavagem de dinheiro 
 
A Primeira Turma julgou procedente a Ação Penal (AP) 694 e condenou o deputado Paulo Feijó (PR-RJ) pelos 
crimes de corrupção passiva, previsto no artigo 317 do Código Penal, e lavagem de dinheiro, previsto no artigo 
1º, inciso V, da Lei 9.613/1998 (redação antiga). Por unanimidade, foi reconhecida a prescrição dos crimes de 
fraude em licitação e formação de quadrilha. A definição da pena (dosimetria) e as consequências da 
condenação serão definidas na próxima sessão ordinária do colegiado, em 18 de abril. 
 
O caso é um desmembramento da Operação Sanguessuga, da Polícia Federal, na qual foi revelado um esquema 
criminoso, atuando em diversos estados, para o desvio de recursos públicos por meio da aquisição 
superfaturada, por prefeituras, de veículos – especialmente ambulâncias – e equipamentos médicos, com 
licitações direcionadas para favorecer o grupo Planan. Segundo a acusação, caberia ao deputado federal 
apresentar emendas ao orçamento geral da União, destinadas a municípios das regiões norte e nordeste do 
Estado do Rio de Janeiro, para beneficiar as empresas do grupo. 
 
Defesa 
 
Em manifestação na tribuna, a defesa sustentou que o parlamentar rotineiramente destinava emendas à área 
de saúde e que quando se encontrou com representantes da Planan, ocasião na qual, segundo o Ministério 
Público, teria sido oferecida a propina, as emendas para utilização dos recursos já haviam sido apresentadas. 
Alegou, ainda, não haver comprovação da participação do parlamentar no recebimento dos valores e que o 
assessor apontado como intermediário foi absolvido da acusação em primeira instância.  
 
Relatora 
 
Em relação ao crime de corrupção passiva, a ministra Rosa Weber, relatora, observou que há elementos de 
provas nos autos comprovando o recebimento de vantagens indevidas por meio de depósitos em contas 
correntes de terceiros – um assessor parlamentar e sua esposa. A ministra salientou que o livro-caixa da 
Planan, apreendido na Operação Sanguessuga, continha registros de pagamento ao acusado com datas e 
valores de repasses relacionados ao parlamentar. Destacou também que, em acordo de colaboração premiada, 
os proprietários da empresa, os irmãos Luiz e Darci Vedoin, afirmaram ter um acordo com o parlamentar para 
o pagamento de comissão de 10% sobre o valor de emenda apresentada e, para comprovar a afirmação, 
apresentaram recibos de 20 operações de crédito – transferências via DOC e TED – para pessoas ligadas ao 
parlamentar. A relatora foi acompanhada por unanimidade neste ponto. 
 
Quanto ao crime de lavagem, a relatora ressaltou que as provas colhidas nos autos apontam que os valores 
recebidos por terceiros foram utilizados para o pagamento de despesas do deputado com aluguel de imóveis, 
aquisição de veículos e quitação de impostos. Segundo a ministra, dessa forma, o acusado fez a circulação 
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dissimulada dos valores de propina, via terceiros e em benefício próprio, convertendo dinheiro “impuro”, 
oriundo de corrupção, em bens e serviços incorporáveis ao seu patrimônio formal.  
 
“Após o recebimento dissimulado da propina houve uma conversão do produto do crime por via de nova 
dissimulação, em ativos de aparência lícita em benefício do acusado, por dissimulação sucessiva, que visou 
afastar o dinheiro de sua origem ilícita”, afirmou a relatora. 
 
O ministro Marco Aurélio divergiu quanto a este delito, pois entende não ter sido imputado um crime anterior, 
conforme exige a lei, para configurar a lavagem. Em seu entendimento, o recebimento dissimulado dos valores 
é característica do crime de corrupção, inviabilizando que o delito seja apontado como o fato anterior. Para o 
ministro, como foi reconhecida a prescrição do crime de fraude em licitação, esse delito também não pode ser 
definido como fato anterior. Assim, ele votou pela absolvição do acusado quanto ao crime de lavagem de 
dinheiro. 
 
Processo: AP 694 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

2ª Turma: jornada de trabalho inferior a 6h pode ser considerada para remição da 
pena 
 
A Segunda Turma deu provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 136509 para que seja 
considerado, para fins da remição da pena, o total de horas trabalhadas por um sentenciado em jornada diária 
inferior a seis horas. 
 
De acordo com os autos, o condenado cumpria jornada de quatro horas diárias de trabalho, em serviços de 
artesanato, por determinação da administração penitenciária. A remição da pena pelo trabalho, nos termos 
dos artigos 33 e 126, parágrafo 1º, da Lei de Execução Penal (LEP), é realizada à razão de um dia de pena a cada 
três dias de trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a seis nem superior a oito horas. Para computar os 
dias de remição no caso concreto, a administração penitenciária somou as horas trabalhadas e dividiu por seis, 
considerando-se a jornada de trabalho no mínimo por dia. No total, o sentenciado efetuou 91 horas de 
trabalho, perfazendo 16 dias. 
 
O juízo da Vara de Execuções Penais de Viçosa (MG) indeferiu o pedido de remição da pena sob o fundamento 
de que o apenado teria trabalhado em jornada diária inferior ao mínimo legal. Em seguida, o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) negou recurso e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu do habeas 
corpus lá impetrado. 
 
No STF, a Defensoria Pública da União alegou que a carga horária de trabalho do condenado não foi escolhida 
por ele, tendo sido fixada em razão da conveniência e oportunidade do estabelecimento prisional. Diante 
disso, afirmou que o sentenciado não poderia ser prejudicado e que desconsiderar, para fins do cômputo da 
remição, a carga horária diária inferior ao mínimo estabelecido, configuraria grave ofensa ao princípio da 
humanidade da pena. 
 
Para o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, a administração penitenciária, ao fazer a conversão matemática 
do cálculo da remição, agiu dentro dos limites da LEP. Segundo Toffoli, o condenado não poderia ser 
penalizado por um limite de horas imposto pelo próprio estabelecimento penitenciário na execução de sua 
pena. “A meu sentir, a obrigatoriedade do cômputo de tempo de trabalho deve ser aplicada às hipóteses em 
que o sentenciado, por determinação da administração, cumpra jornada inferior ao mínimo legal de seis horas, 
vale dizer, em que essa jornada inferior não derive de ato voluntário nem de indisciplina”, disse. 
 
O voto do relator pelo provimento do recurso foi seguido por unanimidade. 
 
Processo: RHC 136509 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Suspensa decisão que impedia veiculação de propaganda sobre Reforma da 
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Previdência 
 
A presidente ministra Cármen Lúcia, deferiu pedido da União e suspendeu decisão da Justiça Federal no Rio 
Grande do Sul que havia proibido a veiculação de campanha institucional publicitária para esclarecer a 
população sobre Proposta de Emenda Constitucional 287/2016, referente à Reforma da Previdência. 
 
A decisão da ministra foi tomada na Suspensão de Liminar (SL) 1101, em que a União pediu a cassação da 
tutela de urgência deferida pelo Juízo da Primeira Vara Federal de Porto Alegre/RS – em ação civil pública de 
autoria do Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Rio Grande do Sul e outros – e confirmada pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4). 
 
Os autores da ação popular argumentaram que a campanha publicitária alusiva à Reforma da Previdência não 
teria conteúdo educativo, informativo ou de orientação social, mas alarmismo destinado a obter apoio popular 
à PEC 287/2016, em contrariedade ao disposto no artigo 37, parágrafo 1º, da Constituição Federal, ao Decreto 
6.555/2008 e à Instrução Normativa 7/2014 da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 
 
União por sua vez alegou que a campanha não trata de promoção direta ou indireta de governante ou partido 
político e que a sua suspensão acarretaria risco de grave lesão à ordem pública. Sustentou ser dever 
constitucional da Administração Pública dar publicidade de atos e ações de interesse da sociedade, uma vez 
que a reforma tramita no Congresso Nacional. 
 
Decisão 
 
Ao analisar o pedido formulado pela Advocacia-geral da União (AGU), a ministra Cármen Lúcia inicialmente 
observou o caráter excepcional das medidas de contracautela postas à disposição das pessoas jurídicas de 
direito público. Destacou ainda a competência da Presidência do STF para “determinar providências buscando 
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspendendo a execução de decisões 
concessivas de segurança, de liminar ou de tutela antecipada quando a questão tenha natureza 
constitucional”.  
 
Observou também que em exame de pedido de suspensão de decisão de primeira instância não se pode 
analisar aprofundadamente o mérito da ação na qual proferida a decisão objurgada, “sob pena de desvirtuar a 
natureza acautelatória da medida e subverter a ordem processual vigente, pavimentando inadmissível atalho 
para acessar diretamente as instâncias superiores”. 
 
Sobre a controvérsia constitucional que versa sobre o artigo 37, parágrafo 1º, da Constituição Federal, que 
trata dos requisitos e limitações impostos à publicidade estatal, a ministra, no caso, não observou indicação 
expressa de que na campanha haveria promoção pessoal de autoridade ou mesmo de partido político, a incidir 
na vedação imposta pelo dispositivo constitucional.  
 
Afirmou ainda em sua decisão não ser possível, ao menos nesta fase processual, recusar a presença do caráter 
informativo, educativo ou de orientação social que deve permear a publicidade dos atos públicos. 
 
“A suspensão da campanha causa mal maior que sua continuidade, nada obstando que venha a sofrer, no 
futuro, restrição pontual em peça publicitária na qual venha a ser detectada propagação de informação 
inverídica sobre a tema”, afirmou a presidente do STF antes de deferir o pedido da União para determinar “a 
continuidade da campanha publicitária institucional levada a efeito pelo Governo Federal para esclarecer 
aspectos da proposta de reforma previdenciária em curso”. 
 
Processo: SL 1101 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Presa que já tinha ensino médio consegue remição de pena por aprovação no Enem  
 
A Quinta Turma acolheu pedido de remição de pena feito por uma detenta do Paraná, tendo como 
fundamento sua aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 
 
A Defensoria Pública impetrou habeas corpus para que fossem declarados remidos 133 dias da pena imposta, 
por aplicação da Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual estabelece que a 
conclusão do ensino médio por aprovação no Enem, ainda que não comprovadas horas de estudo, equivale a 
1.200 horas (o que corresponde a 50% do tempo de estudo em instituição de ensino regular). 
 
Curso superior  
 
A apenada, segundo a defesa, teria então direito a cem dias de remição, mais 33 dias pela conclusão do ensino 
médio, totalizando 133 dias. 
 
O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) indeferiu o pedido sob o fundamento de que a detenta já havia 
concluído o ensino médio regular antes de dar início à execução da pena e que, inclusive, frequenta curso de 
nível superior. 
 
Segundo o acórdão, “a hipótese dos autos não se amolda aos pressupostos necessários à concessão da 
remição pela conclusão do Enem, pois a apenada não realizara o estudo das matérias relativas ao ensino médio 
por conta própria ou durante o cumprimento de sua pena”. 
 
Reinserção social 
 
No STJ, entretanto, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu que a aprovação no Enem 
configura aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena. Segundo ele, a intenção da 
recomendação do CNJ “é justamente incentivar o reeducando ao bom comportamento e ainda proporcionar o 
preparo à reinserção social”. 
 
Para o relator, a dedicação do preso aos estudos, ainda que por conta própria, contribui de forma positiva para 
sua reinserção social. Ele citou precedentes do STJ, nos quais a corte admitiu a interpretação extensiva do 
artigo 126 da Lei de Execução Penal (LEP) como forma de estimular a reintegração social. 
 
O ministro destacou também o parecer favorável do Ministério Público pela concessão da ordem de habeas 
corpus. Para o MP, mesmo a apenada “tendo concluído o ensino médio regular anteriormente ao início do 
cumprimento da pena, se dedicou e conseguiu sua aprovação no Enem, pelo seu próprio esforço, quando já 
estava em cumprimento da pena”.  
 
Processo: HC 382780 

Leia mais...  
____________________________________________________ 

 

Servidora que tomou posse amparada em decisão judicial não confirmada consegue 
manter aposentadoria  
 
A Primeira Seção concedeu mandado de segurança para manter a aposentadoria de uma auditora fiscal do 
trabalho que havia sido nomeada para o cargo público com amparo em medida judicial precária. 
 
O concurso prestado pela auditora teve duas etapas: provas e curso de formação. Não tendo sido considerada 
aprovada na primeira etapa, ela impetrou mandado de segurança e obteve liminar que lhe permitiu continuar 
na disputa e realizar a segunda etapa. 
 
Terminado o curso de formação, ainda sob o amparo da liminar, foi ajuizada ação ordinária com pedido de 
nomeação para o cargo, que assegurou à candidata o direito de tomar posse. Ela exerceu o cargo por vários 
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anos, até se aposentar. 
 
Nomeação sem efeito 
 
A sentença no mandado de segurança também foi favorável à servidora, mas, muito tempo depois da 
aposentadoria, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu provimento a recurso da União e cassou a decisão 
que havia permitido sua participação na segunda fase do concurso. 
 
Após processo administrativo, foi editada portaria tornando sem efeito a nomeação para o cargo e, 
consequentemente, a aposentadoria. A auditora entrou no STJ com mandado de segurança contra o ato da 
administração. 
 
O relator, ministro Herman Benjamin, esclareceu inicialmente que o êxito na ação ordinária não assegurou à 
fiscal o direito ao cargo, pois tal ação era dependente do resultado do mandado de segurança anterior, o qual 
buscava garantir a aprovação na primeira etapa do concurso. Como a decisão final no mandado de segurança 
foi desfavorável à servidora, considera-se que ela não foi aprovada, perdendo assim o direito de nomeação que 
havia buscado com a ação ordinária. 
 
O ministro reconheceu também que o entendimento do STJ e do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 
que candidato nomeado com amparo em medida judicial precária não tem direito a permanecer no cargo se a 
decisão final lhe é desfavorável. 
 
Tanto é assim, disse o ministro, que se ela ainda estivesse exercendo o cargo não haveria irregularidade no seu 
afastamento depois do trânsito em julgado da decisão judicial desfavorável sobre sua participação no 
concurso. 
 
Situação excepcionalíssima 
 
No entanto, observou Herman Benjamin, a aposentadoria da servidora constituiu situação excepcionalíssima. 
 
“Embora o vínculo de trabalho fosse precário, o vínculo previdenciário, após as contribuições previdenciárias 
ao regime próprio, consolidou-se com a reunião dos requisitos para a concessão de aposentadoria”, explicou o 
ministro. 
 
De acordo com Herman Benjamin, a legislação federal estabelece a cassação da aposentadoria apenas nos 
casos de demissão do servidor público e de acumulação ilegal de cargos (artigo 133, parágrafo 6º, e artigo 134 
da Lei 8.112/90). Não há, portanto, respaldo legal para impor a mesma penalidade quando o exercício do cargo 
é amparado por decisões judiciais precárias e o servidor se aposenta por tempo de contribuição durante esse 
exercício após legítima contribuição ao sistema. 
 
Processo: MS 20558 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 

 
Cláusula penal por atraso na entrega de imóvel pode ser cumulada com lucros 
cessantes  
 
Regulada pelos artigos 408 a 416 do Código Civil de 2002, a cláusula penal moratória está prevista nos casos 
em que há descumprimento parcial de uma obrigação ainda possível e útil. As cláusulas moratórias não contêm 
previsão de compensação e, dessa forma, permitem que o credor exija cumulativamente o cumprimento do 
contrato, a execução da cláusula penal e eventual indenização por perdas e danos. 
 
O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma ao reconhecer a possibilidade de cumulação de indenização 
por danos materiais com a cláusula penal em processo que discutia atraso na entrega de imóvel. De forma 
unânime, todavia, o colegiado afastou a possibilidade de condenação da construtora por danos morais, pois 
não verificou, no caso analisado, lesão extrapatrimonial passível de compensação.   
 
A ação de indenização por danos morais e materiais foi proposta pela compradora após atraso de quase seis 
meses na entrega do imóvel. Em primeira instância, a construtora foi condenada ao pagamento da cláusula 
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penal por atraso, ao ressarcimento das prestações mensais a título de aluguéis e ao pagamento de indenização 
por danos morais de R$ 10 mil, valor que foi reduzido para R$ 5 mil pelo Tribunal de Justiça de Sergipe. 
 
Compensatórias ou moratórias 
 
Em análise de recurso especial no qual a construtora discutia a possibilidade de cumulação das condenações e 
a inexistência de danos morais, a ministra Nancy Andrighi estabeleceu distinções entre as cláusulas penais 
compensatórias – referentes à inexecução total ou parcial da obrigação, com fixação prévia de valor por 
eventuais perdas e danos – e as cláusulas penais moratórias, que não apresentam fixação prévia de 
ressarcimento e que, portanto, permitem a cumulação com os lucros cessantes. 
 
No caso da condenação por danos morais, entretanto, a ministra acolheu os argumentos da construtora ao 
apresentar jurisprudência do STJ no sentido da configuração de danos morais indenizáveis apenas quando 
existirem circunstâncias específicas que comprovem lesão extrapatrimonial. 
 
“Na hipótese dos autos, a fundamentação do dano extrapatrimonial está justificada somente na frustração da 
expectativa da recorrida em residir em imóvel próprio, sem traçar qualquer nota adicional ao mero atraso que 
pudesse, para além dos danos materiais, causar grave sofrimento ou angústia a ponto de configurar verdadeiro 
dano moral”, concluiu a ministra ao acolher parcialmente o recurso da construtora para excluir a indenização 
por danos morais da condenação por atraso. 
 
Processo: REsp 1642314 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 

 
Mantida decisão que negou pagamento de seguro por morte acidental após cirurgia  
 
A Quarta Turma, em decisão unânime, negou pedido de indenização securitária por morte acidental feito por 
um homem em razão do falecimento de sua esposa, vítima de tromboembolia pulmonar, após cirurgia para 
retirada do útero. 
 
O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que “a causa da 
morte da segurada, porque não acidental, não é abrangida pela cobertura securitária". 
 
No STJ, o marido alegou que o estado de saúde da esposa, antes do procedimento, era perfeito, e que a 
certidão de óbito aponta como causa da morte "complicações pós-cirúrgicas: choque cardiogênico e embolia 
pulmonar maciça" – o que, no seu entender, a caracteriza como acidental, resultante de acidente cirúrgico. 
 
Acórdão mantido 
 
O relator, ministro Raul Araújo, entendeu por manter o acórdão estadual. Segundo ele, “sendo a 
tromboembolia pulmonar identificada como complicação decorrente da cirurgia a que foi submetida a 
segurada, cujo transcurso, conforme verificado, deu-se dentro do esperado, sem nenhuma intercorrência ou 
incidente que possa ser caracterizado como evento externo, súbito e involuntário, não se mostra possível, nos 
termos da legislação securitária, classificar a morte da segurada como acidental”. 
 
Raul Araújo destacou ainda que, embora as complicações cirúrgicas não sejam desejáveis, são passíveis de 
ocorrer. Além disso, o ministro observou que o tromboembolismo venoso (TEV) ocupa o terceiro lugar entre as 
doenças cardiovasculares mais comuns, ficando atrás somente das isquemias miocárdicas agudas e dos 
acidentes vasculares cerebrais. 
 
Evento inesperado 
 
“Verifica-se que a tromboembolia pulmonar que culminou na morte da segurada não decorreu de causa 
externa, mas exclusivamente de fatores internos de seu próprio organismo, o que afasta a alegação de morte 
acidental”, disse o ministro. 
 
Para o relator, entendimento diverso somente se admitiria em caso de comprovado erro ou incidente 
verificado no decorrer do procedimento cirúrgico, ou mesmo no pós-operatório, no qual ficasse demonstrada a 
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ocorrência de evento inesperado – uma lesão acidental, por exemplo –, vindo a constituir, por si só, causa 
principal da morte. 
 
Processo: REsp 1284847 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ decide que juiz só pode se afastar para presidir associação nacional 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Federal nº 13.431, de 4.4.2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 
 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0008011-57.2016.8.19.0000 
j.09.03.2016 
p.10.03.2016 
AGRAVO: 
j.01.08.2016 
p.09.08.2016 
 
 
 
 
 
 

Des. Milton Fernandes 
de Souza 

Conflito negativo de competência. 
Direito do consumidor. Teoria 
finalista. Mitigação. Vulnerabilidade. 
Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. Competência. TJRJ. 
Aviso 15/2015. Câmaras 
Especializadas. Declinação da 
competência. Resolução  22/2013. 
Órgão Especial. Tribunal de Justiça. 
Alteração. Regimento Interno. Artigo 
6º-A.  Leia mais... 

0022041-97.2016.8.19.0000 
j.01.08.2016 
p.09.08.2016 
 
 

Des. Gabriel Zefiro Conflito negativo de competência. 
Apelação contra sentença que 
rejeitou os Embargos à Execução, em 
que se busca desconstituir título de 
crédito extrajudicial. Declínio da 
competência para uma das Câmaras 
Cíveis Especializadas em direito do 
consumidor, com fundamento na 
Súmula 309 do TJRJ.Precedentes do 
TJRJ. Conflito de competência julgado 
procedente. Leia mais... 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-decisão-que-negou-pagamento-de-seguro-por-morte-acidental-após-cirurgia
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84578-juiz-so-pode-se-afastar-para-presidir-associacao-composta-por-juizes
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600800326
https://goo.gl/IAFbJT
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600800957
https://goo.gl/cKudbz


0024998-08.2015.8.19.0000 
j.11.07.2016 
p.26.07.2016 
 
 
 

Des. Fernando Foch Conflito negativo de competência. 
Ação proposta por carpinteiro em 
face de cliente. Não incidência do 
CDC. Competência de Câmara Cível 
não especializada para julgar 
Recursos e conflito negativo de 
competência entre Juízos Cíveis. 
Assim, excluem-se da competência 
das Câmaras Cíveis especializadas os 
conflitos de competência entre 
juízos, suscitados em ações de 
cobrança propostas por empreiteiro, 
que seja profissional autônomo ou 
empresário individual, em face do 
dono da obra, bem como os recursos 
interpostos em tais demandas. 
Conflito que se julga procedente.  

Leia mais... 

 

 
Fonte: SETOE 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Visualize os atos publicados em março de 2017.  
 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 160, DE 29/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 159, DE 29/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 158, DE 24/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 157, DE 24/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 155, DE 23/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ 154, DE 17/03/2017  

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 145, DE 07/03/2017 

•               ATO EXECUTIVO TJ N. 142, DE 23/02/2017 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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    Ementário 

Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Cível nº 07, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a Dano moral, face a responsabilidade 
civil do Estado pela demora demasiada do pronto socorro SAMU, com falecimento do familiar e obrigação do 
Município de fornecer medicamento para tratamento experimental.   
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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